
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.800 - RS (2015/0255231-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOÃO ALENCAR FERNANDES - ME 
ADVOGADO : NELMO DE SOUZA COSTA  - RS030146 
AGRAVADO  : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL 
ADVOGADOS : LEONARDO LAMACHIA E OUTRO(S) - RS047477 

 MARIANA GALVAN DENARDI  - RS071825 
 THULA SCHERER BENEDETTO  - RS083388 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 535, 
128, 460, 458, I e II, do Código de Processo Civil. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da recorrente. A Corte local apreciou a lide, discutindo e 
dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram submetidas. O teor 
do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, ficando mantida a 
pertinência entre os fundamentos e a conclusão. 

2. A matéria referente aos arts. 2°, 20, § 3°, 126, 183, 244, 245, 248, 249, 
§ 2°, 334, I a IV, 355, 359, 460, 467, 471, 473, 474, 485, I a IX, 459, 515, 
523 e seguintes, do Código de Processo Civil, e 122, I, do Código Civil, 
não foi objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 
211/STJ).

3. O Tribunal de origem concluiu, após análise do acervo probatório dos 
autos, que se deve proceder a liquidação por arbitramento, pois vai 
possibilitar análise minuciosa de documentos para apurar o montante 
devido, a fim de evitar enriquecimento ilícito de qualquer das partes. 
Alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria reexame do 
conjunto fático - probatório dos autos, o que é vedado em razão do 
enunciado da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 09 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.800 - RS (2015/0255231-3)
  

AGRAVANTE : JOÃO ALENCAR FERNANDES - ME 
ADVOGADO : NELMO DE SOUZA COSTA  - RS030146 
AGRAVADO  : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL 
ADVOGADOS : LEONARDO LAMACHIA E OUTRO(S) - RS047477 
   MARIANA GALVAN DENARDI  - RS071825 
   THULA SCHERER BENEDETTO  - RS083388 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por JOÃO ALENCAR FERNANDES - 

ME em face de decisão deste Relator de fls. 3681-3684, que negou provimento ao seu agravo 

em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido a impossibilidade de 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, e pela não ocorrência de violação dos 

artigos 535 e 458 do CPC/73.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "Não há se falar em qualquer obstáculo ao conhecimento 

e ao provimento tanto do recurso especial quanto do agravo em Resp, sejam aqueles da 

decisão agravada, sejam outros, como também deixou a última de atender as exigências 

processuais às quais subordinadas, em especial, a entrega da prestação jurisdicional 

provocada, mediante decisão fundamentada".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.800 - RS (2015/0255231-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOÃO ALENCAR FERNANDES - ME 
ADVOGADO : NELMO DE SOUZA COSTA  - RS030146 
AGRAVADO  : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL 
ADVOGADOS : LEONARDO LAMACHIA E OUTRO(S) - RS047477 
   MARIANA GALVAN DENARDI  - RS071825 
   THULA SCHERER BENEDETTO  - RS083388 
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 535, 
128, 460, 458, I e II, do Código de Processo Civil. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da recorrente. A Corte local apreciou a lide, discutindo e 
dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram submetidas. O teor 
do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, ficando mantida a 
pertinência entre os fundamentos e a conclusão. 

2. A matéria referente aos arts. 2°, 20, § 3°, 126, 183, 244, 245, 248, 249, 
§ 2°, 334, I a IV, 355, 359, 460, 467, 471, 473, 474, 485, I a IX, 459, 515, 
523 e seguintes, do Código de Processo Civil, e 122, I, do Código Civil, 
não foi objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 
211/STJ).

3. O Tribunal de origem concluiu, após análise do acervo probatório dos 
autos, que se deve proceder a liquidação por arbitramento, pois vai 
possibilitar análise minuciosa de documentos para apurar o montante 
devido, a fim de evitar enriquecimento ilícito de qualquer das partes. 
Alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria reexame do 
conjunto fático - probatório dos autos, o que é vedado em razão do 
enunciado da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De início, consigne-se que a decisão recorrida na origem foi publicada antes 

da entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 

admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme Enunciado Administrativo 

2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta 

Turma, Julgado em 5/4/2016).

3. Resguardado de qualquer ofensa estão os artigos 458, I, II, e III, e 535, I e II, 

do CPC/73, haja vista que a ofensa somente ocorre quando o acórdão deixa de pronunciar-se 

sobre questão jurídica ou fato relevante para o julgamento da causa. A finalidade dos 

embargos de declaração é complementar o acórdão quando nele identificar-se omissão, ou, 

ainda, aclará-lo, dissipando obscuridade ou contradição.  Embora rejeitados os embargos de 

declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 

emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 

da parte recorrente.

Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional, e ofensa aos 

artigos 128, 131 e 460 do CPC/73. A Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, 

decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base nos elementos de prova que 

entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não correspondeu à expectativa da parte, não 

deve por isso ser imputado vicio ao julgado.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS.  IMÓVEL  RURAL.  1.  VIOLAÇÃO  DO 
ART. 535 DO CPC/1973 (1.022 do CPC/2015). INEXISTÊNCIA. 2. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO DE QUE O RECORRENTE ERA 
POSSUIDOR DE MÁ-FÉ. BENFEITORIAS ÚTEIS E NÃO NECESSÁRIAS  
NÃO  INDENIZÁVEIS. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte 
Superior, não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 nos casos em que 
o  acórdão  recorrido  resolve  com  coerência  e  clareza os pontos 
controvertidos  que  foram  postos  à apreciação da Corte de 
origem, examinando as questões cruciais ao resultado do 
julgamento.
2.   Revela-se   inviável  alterar  o  entendimento  das  instâncias ordinárias  
que,  com  apoio nos elementos de prova, concluíram pela inexistência   de  
elementos  capazes  de  desconstituir  o  acórdão rescindendo. Para tanto, 
foram considerados a existência de má-fé na posse  do  agravante  e  o fato 
de que as benfeitorias realizadas na área  rural são úteis e não necessárias 
sendo, portanto, incabível a indenização pleiteada, ante o óbice da Súmula 
7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1608804/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016).
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AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONFERIR EFEITOS  INFRINGENTES  AOS  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO  QUANDO  HOUVER MODIFICAÇÃO   JURISPRUDENCIAL.  
ENTENDIMENTO   DA   CORTE  ESPECIAL CONSAGRADO NO CPC/2015. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. Segundo o artigo 535 do CPC/1973 e o artigo 1.022 do CPC/2015, os 
embargos  de  declaração  somente  são  cabíveis  quando  houver, na 
sentença  ou  no  acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material.
2.  Eventuais  efeitos  modificativos provenientes do julgamento dos 
aclaratórios apenas ocorrerão se a correção de omissão, obscuridade, 
contradição  ou  erro material acarretar transformação significativa no 
decisum embargado, ou, se houver manifesta decisão teratológica.
Precedentes.
3.  Conforme entendimento consolidado por esta Corte Especial, não é 
possível atribuir efeitos infringentes aos embargos declaratórios em 
virtude  de  mudança  jurisprudencial,  exceto quando houver 
omissão proveniente  de  julgamento  anterior de recurso especial 
repetitivo sobre o tema decidido. Precedentes.
4.  O  novel  Código  de  Processo  Civil de 2015 chancela a posição 
jurisprudencial  acima  transcrita no inciso I do parágrafo único do artigo 
1.022, considerando omissão a inexistência de manifestação no acórdão   
embargado  sobre  tese  firmada  em  julgamento  de  casos repetitivos.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAg 1014027/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/10/2016, DJe 26/10/2016).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS  MORAIS.  PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC/73.NÃO  OCORRÊNCIA.  MATÉRIA  QUE  
DEMANDA  REEXAME  DE FATOS E PROVAS.SUMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não  há  que  falar  em  violação do art. 535 Código de Processo 
Civil/73  e  art.1022 do Novo Código de Processo Civil. Isso porque, 
embora  rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame 
foi devidamente   enfrentada   pelo   Tribunal  de  origem,  que  
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da recorrente.
2.  No  presente  caso,  constato  que  o  acolhimento  da pretensão 
recursal,  por  qualquer  das  alíneas do permissivo constitucional, 
demandaria a    alteração    das   premissas   fático-probatórias 
estabelecidas  pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 944.259/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 18/10/2016).

A alegada negativa de prestação jurisdicional não se efetivou no caso dos 

autos, uma vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 

Documento: 1578316 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/03/2017 Página  6 de 4



 
 

 
recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte de 

origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as 

questões suscitadas no agravo, apenas adotando entendimento contrário aos interesses da 

parte recorrente. 

4. O detido exame das razões recursais revela que o agravante pretende, por 

via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas 

produzidas nos autos. 

Em relação aos artigos 475-A, caput, §§ 1° a 4°, 475-B, caput, §§ 1° a 4°, 

475-C, caput, I e II, 475-D, caput e § único, 475-E, 475-F, 475-G, 475-H, 475- J, 475-L, V, § 2°, 

do CPC de 1973, tidos por violados, cumpre trazer trecho do acórdão recorrido que 

consignou:

[...Como se percebe, embora tenha constado na decisão valor bruto 
determinado, restou estabelecido que sobre a referida importância deve 
ocorrer desconto de valores, cujo direito à percepção não foi reconhecido 
em favor do autor/agravante. Para apurar o montante devido, restou 
consignado que este se daria por meio de liquidação de sentença. 
Registre-se que o autor/agravante veiculou o cumprimento de sentença ao 
seu alvedrio, sem pleitear a dispensa da liquidação de sentença 
determinada expressamente no título judicial, sendo que o julgador naquela 
oportunidade, acabou conduzindo o feito sem atentar a essa 
particularidade...]
[...Com base na situação narrada, conclui-se que a decisão agravada, ao 
determinar a liquidação do julgado, apenas atendeu ao que fora 
estabelecido no título judicial, não merecendo qualquer reprimenda no 
ponto. Até mesmo porque nada impede que o julgador, verificando que o 
processo se encaminhando em sentido diverso do que fora delimitado em 
sentença, chame o feito à ordem...]
[...O fato de ter sido prolatada a decisão agravada sem que fosse 
concedida oportunidade de manifestação prévia do autor/agravante não 
prejudicou o direito de defesa da parte, pois foi intimada da decisão, o que 
viabilizou a impugnação da decisão por meio de recurso. Antes de se 
considerar as alegações do autor/agravante, no sentido de que veiculou o 
cumprimento de sentença, e que, mesmo tendo sido intimada a Cooperativa 
demandada, ela quedou-se inerte, deve-se atentar ao que fora 
efetivamente delimitado no título judicial, o qual se sobrepõe à forma em 
que estava conduzindo o processo...]
[...Cabe registrar, ainda, que a necessidade da liquidação de sentença 
advém justamente do fato de a sentença ter mencionado apenas o valor 
bruto da condenação, o qual somente será liquidado com base na 
subtração de valores antes mencionada...]
[...Conquanto a referida dedução represente mero cálculo aritmético, a 
apuração dos valores que serão objeto da subtração, deve ser buscada 
mediante a liquidação de sentença por não existirem nos autos elementos 
suficientes para delimitá-los, mas sim, na sua base de cálculo...]
[...No caso dos autos, a modalidade eleita vai possibilitar análise minuciosa 
de documentos para apurar o montante devido, já que, considerando o 
elevado montante bruto da condenação, eventual elaboração de cálculo 
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sem a devida observância de critérios contábeis e, ainda, os delimitados no 
título judicial, pode culminar no ilícito enriquecimento sem causa de 
qualquer uma das partes...]
[...Na realidade, a presente liquidação de sentença se justifica porque a 
natureza do objeto da condenação o exige (art. 475-C do CPC), pois o caso 
requer análise de farte documentação contábil, sendo que o perito vai 
poder apontar se há elementos hábeis para a elaboração do cálculo para 
que o julgador possa decidir qual é a melhor solução, a qual não pode 
simplesmente ficar ao encargo do credor, que é dotado de parcialidade...]

Com efeito, no que se refere à prova produzida nos autos, esclareço que, como 

destinatário final, cabe ao juízo a quo, respeitando os limites adotados pelo Código de 

Processo Civil, a interpretação da prova necessária à formação do seu convencimento, 

tendo-o feito no seguinte sentido: (i)  que a decisão agravada na origem, ao determinar a 

liquidação do julgado, apenas atendeu ao que fora estabelecido no título judicial; (ii) que não 

houve cerceamento de defesa, pois a parte foi intimada da decisão; (iii) que a necessidade da 

liquidação de sentença advém do fato de a sentença ter mencionado apenas o valor bruto da 

condenação; (iv) que se deve proceder a liquidação por arbitramento, pois vai possibilitar 

análise minuciosa de documentos para apurar o montante devido, a fim de evitar 

enriquecimento ilícito de qualquer das partes. 

Dessa forma, alterar o entendimento do acórdão recorrido em relação aos 

fundamentos transcritos acima, é tarefa que demandaria, necessariamente, incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7 

deste Tribunal. 

Nesse sentido: 

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO RECURSO 
ESPECIAL.RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO CPC/73. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73.   INEXISTÊNCIA.   CONTRIBUIÇÕES  
PREVIDENCIÁRIAS.  EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SIMPLES  CÁLCULO  
ARITMÉTICO PARA APURAÇÃO DO VALOR INDIVIDUALMENTE  DEVIDO  A  
CADA  UM  DOS BENEFICIADOS. ALTERAÇÃO DO JULGADO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  Inaplicabilidade  do  NCPC  neste  julgamento  ante os termos do 
Enunciado  nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos  
recursos  interpostos  com  fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões  
publicadas  até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos  de  
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as interpretações  dadas  
até  então  pela  jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça.
2.  Inexiste  violação do art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal a quo se   
manifesta   clara   e   fundamentadamente   acerca  dos  pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia.
3.  Tendo  o  Tribunal  de  origem  afirmado  ser  suficiente a mera 
realização   de   cálculos   aritméticos   para  apuração  do  valor 
individualmente  devido  a  cada um dos beneficiados, não é possível 
afirmar  pela necessidade de liquidação por arbitramento sem revisar fatos 
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e provas. Incide, assim, a Súmula nº 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 712.851/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 09/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA POR ARBITRAMENTO. 
CONDENAÇÃO ILÍQUIDA. NECESSIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA 
DA LIDE.
1. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do contexto 
fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 760.243/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. CÁLCULO ELABORADO 
POR PERITO. REGULARIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a conta elaborada 
pelo perito judicial estava correta, não havendo necessidade de realização 
de novo cálculo em liquidação por arbitramento ou por contador judicial. 
Alterar esse entendimento demandaria o reexame do contexto fático dos 
autos, o que é vedado em recurso especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 726.593/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 21/09/2015)

Da mesma forma, inviável o conhecimento do recurso pela alínea "c" do 

permissivo constitucional, se a análise do dissenso pretoriano depender do revolvimento de 

matéria fático probatória.

5. No tocante às matérias contidas nos arts. 2°, 20, § 3°, 126, 183, 244, 245, 

248, 249, § 2°, 334, I a IV, 355, 359, 460, 467, 471, 473, 474, 485, I a IX, 459, 515, 523 e 

seguintes,  do Código de Processo Civil, e 122, I, do Código Civil, verifico que, embora 

opostos embargos de declaração, sequer nestes foram imputados os vícios quanto à análise 

do conteúdo de tais regramentos, pelo que a Corte de origem não os analisou, sequer 

implicitamente.

Nota-se, pela leitura dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de 

origem sobre os dispositivos em referência, tampouco sobre as teses, o que impossibilita o 

julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos da 

Súmula 211/STJ. No ponto, impende destacar que é insuficiente para reformar a decisão 

agravada a mera alegação de que todos os dispositivos foram prequestionados porque 

compunham os Embargos de Declaração opostos.
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Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição 

dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de 

Justiça, verbis:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo."

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 

prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito 

tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE.VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. MULTA. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. SÚMULA 98 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO STJ. TUTELA 
ANTECIPADA. AUSÊNCIA DE VEROSSIMILHANÇA. SÚMULA 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADA.
1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei n. 
13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade 
do Código de Processo Civil de 1973, conforme Enunciado Administrativo 
2/2016 desta Corte.
2. A questão federal foi decidida de modo suficiente, motivo pelo qual 
rejeita-se a alegação de ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973.
3. A oposição de embargos de declaração na origem possui o notório 
propósito de prequestionamento, ausente o caráter protelatório, o que faz 
incidir a Súmula 98 do STJ.
4. A Corte de origem não analisou o caso pela ótica dos arts. 6º, III, e 
46 do CDC, e 17, § 1º, da Lei 9.656/1998, o que faz os argumentos 
carentes de prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do 
Superior Tribunal de Justiça.
5. A Corte estadual, ao analisar as circunstâncias contidas nos autos e o 
conjunto fático-probatório produzido, entendeu que não estão comprovados 
os requisitos para o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela, nos 
moldes do artigo 273, § 3°, do CPC/73. Incide o óbice da Súmula 7 do STJ. 
Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 904.153/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 17/11/2016).

Esclareça-se, ainda, que não configura contradição afirmar a falta de 

prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 1022 do CPC/2015, uma vez que é 

perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 

ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não 
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está obrigado.

Nesse sentido, os recentes julgados:

AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA  DE  NEGÓCIO  JURÍDICO  E  DE 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR.  AUSÊNCIA  DE  
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.   
IMPOSSIBILIDADE   DE   REEXAME   DE   CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.
1.  De  acordo  com  o  Enunciado  Administrativo  n. 3 do STJ, "aos 
recursos   interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015  (relativos  a 
decisões  publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do Novo CPC".
2.  Ausência  de violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, pois,  
embora  rejeitados  os  embargos  de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da recorrente.
3. Falta de prequestionamento das matérias referentes aos arts. 358, II, 
359, II, 401, 414, § 1º, do Código de Processo Civil, e art. 427 do  Código  
Civil,  pois  não  foram  objeto de discussão no acórdão recorrido,  apesar  
da  oposição  de  embargos de declaração, não se configurando   o   
prequestionamento,  o  que  impossibilita  a  sua apreciação na via especial 
(Súmulas 282/STF e 211/STJ).
4. Não há contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo  tempo,  não  conhecer  do  mérito  da demanda por ausência 
de prequestionamento,    desde   que   o   acórdão   recorrido   
esteja suficientemente fundamentado.
5.  Inviabilidade em reexaminar contexto fático-probatório dos autos para  
afastar  a  conclusão de que o contrato apresentado pela parte recorrida 
seria o verdadeiro. Incidência das súmulas 5 e 7/STJ.
6.  O  óbice  da  súmula  7/STJ também inviabiliza o revolvimento do valor  
da  verba  honorária  arbitrada nas instâncias ordinárias com base em 
critérios fáticos, sopesados de forma equitativa.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 766.674/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016).

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
CONSTITUIÇÃO EM MORA.VALIDADE.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  
JURISDICIONAL.  NÃO CONFIGURADA.INOVAÇÃO  RECURSAL.  AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1.  Não  há  que se falar em ofensa ao art. 535 do CPC/1973 quando a 
Corte  de  origem  dirimiu,  fundamentadamente,  as matérias que lhe foram  
submetidas. Ressalta-se não ser possível confundir julgamento 
desfavorável,  como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou 
ausência de fundamentação.
2.  Inexiste  contradição  em  afastar  a  violação  do  art. 535 do 
CPC/1973  e,  ao  mesmo tempo, não conhecer do mérito do recurso 
por ausência  de prequestionamento, desde que o acórdão 

Documento: 1578316 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/03/2017 Página  11 de 4



 
 

 
recorrido esteja adequadamente fundamentado.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 748.224/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 01/07/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
ANULAÇÃO DE TÍTULO DE CRÉDITO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.
1. O exame dos pressupostos gerais de admissibilidade do recurso especial, 
como cabimento, legitimidade, interesse, tempestividade e regularidade 
formal, são aferidos preliminarmente, de forma que, não tendo a Corte local 
se pronunciado expressamente sobre tais pontos, e passado diretamente à 
análise dos pressupostos constitucionais do reclamo, presumem-se 
preenchidos os primeiros requisitos, motivo pelo qual não há que se falar 
em afronta à Súmula 123/STJ.
2. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação 
vinculada ao saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, não se prestando, ao mero reexame da causa como pretende a 
parte.
3. Inexiste contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do mérito do recurso por ausência de 
prequestionamento, uma vez que é perfeitamente possível o julgado 
se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelo 
postulante, pois a tal não está obrigado.
4. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamentos do 
acórdão recorrido, aptos, por si sós, a manterem a conclusão a que chegou 
a Corte estadual (Súmula 283 do STF). Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1230075/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 03/09/2015, DJe 11/09/2015).

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2015/0255231-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 793.800 / RS

Números Origem:  01622565520158217000  02333101820148217000  20151368661  20153099234  
2333101820148217000  70060983657  70063775688  70063781702  70064768781  
70066311101

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO ALENCAR FERNANDES - ME 
ADVOGADO : NELMO DE SOUZA COSTA  - RS030146 
AGRAVADO  : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL 
ADVOGADOS : LEONARDO LAMACHIA E OUTRO(S) - RS047477 

 MARIANA GALVAN DENARDI  - RS071825 
 THULA SCHERER BENEDETTO  - RS083388 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO ALENCAR FERNANDES - ME 
ADVOGADO : NELMO DE SOUZA COSTA  - RS030146 
AGRAVADO  : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL 
ADVOGADOS : LEONARDO LAMACHIA E OUTRO(S) - RS047477 

 MARIANA GALVAN DENARDI  - RS071825 
 THULA SCHERER BENEDETTO  - RS083388 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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